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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS n.º 09/2023 - SEAPE/DF, nos termos do Padrão nº 07/2002.

Processo n.º 04026-00000991/2023-70

SIGGO: 048479

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES 

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, inscrita
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 37.309.919/0001-71, com sede
estabelecida no Setor Bancário Sul, Quadra 02, Bloco G, Lote 13 - Brasília - DF, CEP: 70.070-120,
representada por WENDERSON SOUZA E TELES, brasileiro, portador da Cédula de Iden�dade n° 148.239-
1/SSP-DF, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº: 837.616.831-20, na
qualidade de Secretário de Estado de Administração Penitenciária, com delegação de competência prevista
nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa RJJ INFORMATICA E SERVICOS LTDA , doravante denominada CONTRATADA,
inscrita no CNPJ sob o nº 42.689.838/0001-84, com sede na Avenida Antônio de Paula Santos nº 1053,
Bairro Santa Rita, Município: Nova Lima/MG, CEP: 34.012-853, telefone: (31) 99488-0050, E-mail:
licitacaorjj@outlook.com, representada por RENATA JULIANA DA SILVA ALMEIDA, portador(a) do CPF nº
060.474.826-43 e do RG nº 10883448 SSPMG, na qualidade de Representante Legal empresa.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente CONTRATO obedece aos termos do Edital Pregão Eletrônico nº 059/2022 -
COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (103510344), Proposta (107352144),  Ata de Registro de Preços (103510598),
Termo de Adjudicação (103510426), Termo de Homologação (103510479), Solicitação de Saldo de Ata
(103510792), Autorização - SEPLAD/SCG/COSUP/DIREP/GEATA (104298777), Autorização de Despesa e
Empenho (106965383), Nota de Empenho 2023NE00164(106635454), Nota Técnica N.º
52/2023 - SEAPE/AJL (108240337), Ato Autoriza�vo (109161468), QDD (104135537), Disponibilidade
Orçamentária (104137047), Declaração de Orçamento (104138958),  da Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto
Federal nº 10.024/2019, Decretos Distritais nº 25.966/2005, nº 26.851/2006, Leis Distritais nº 4.770/2012 e
nº 5.575/2015 e, subsidiariamente, a Lei n.º 8.666/1993 e alterações subsequentes, além de outras normas
aplicáveis à espécie.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

O CONTRATO tem por objeto a aquisição de 30 (trinta) televisores, conforme especifica o Edital Pregão
Eletrônico nº 059/2022 - COLIC/SCG/SPLAN/SEEC-DF (103510344), Termo de Homologação do Pregão
Eletrônico nº 059/2022 (103510479), Solicitação de Saldo de Ata (103510792), Autorização 329/2023 -
SEPLAD/SCG/COSUP/DIREP/GEATA (104298777),  que passam a integrar o presente Contrato, consoante
especificações abaixo:
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Item
n.º Código do item Descrição do

item
Valor do
item

Quan�dade
solicitada Marca

Valor
total da
compra
do item

12 4.4.90.52.33.999.0056

Televisor
Caracterís�cas
Adicionais: Ful
Hd, Smart Tv,
Dvt,
Widescreen, 2
Entradas Rf ,
Tamanho Tela:
40 POL, Tipo
Tela: Led ,
Voltagem:
110/220 V,
Acessórios:
Controle
Remoto

R$1.677,00 30 MULTILASER R$
50.310,00

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em até 30 (trinta) dias corridos a
contar da assinatura do instrumento contratual, conforme especificação con�da no Edital Pregão Eletrônico
nº 059/2022 - SEAPE-DF (103510344), Proposta (107352144), facultada sua prorrogação nas hipóteses
previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente jus�ficada por escrito e previamente autorizada
pela autoridade competente para celebrar o CONTRATO.

4.2. A entrega ocorrerá no Anexo I da Secretaria de Segurança Pública do DF, situado no Setor de
Garagens Oficiais Norte - SGON, Quadra 05, Lote 23/795, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70610-600 (Arquivo
Público do Distrito Federal), telefone: 3335-9518 e-mail: gemap.seapedf@gmail.com
e empenho@seape.df.gov.br., em dia de expediente da SEAPE, em horário de 08h00 às 17h00.

4.3. A entrega do(s) material(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da SEAPE,
designado(s) para esse fim, permi�da a assistência de terceiros.

4.4. Os produtos objeto deste instrumento serão recebidos, mediante apresentação de nota
fiscal:

4.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) material (is), para posterior verificação da
conformidade do produto com a especificação constante do presente Termo; e

4.4.2. Defini�vamente, em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório,
mediante termo circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui todas as caracterís�cas
consignadas, no que tange a quan�dade solicitada e qualidade do produto especificada, conforme Termo de
Referência/Edital.

4.4.3. As embalagens dos produtos deverão ser originais do fabricante, atóxicas, limpas, lacradas e
íntegras, ou seja, sem rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

4.4.4. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de fabricação e de
validade, quando couber, número do CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de
armazenamento, quan�dade e peso, quan�dade, registro e dados do responsável técnico junto ao
respec�vo Conselho, neste úl�mo caso quando couber

4.4.5. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo
não superior a cinco dias úteis. Deverá ser feito por escrito, jus�ficadamente, antes de seu vencimento,
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comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

4.4.6. Os produtos que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser subs�tuídos
pela Contratada em até 15 (quinze) dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar sanções
conforme previsto na legislação vigente.

4.4.7. Se a CONTRATADA deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem
jus�fica�va por escrito e aceita pela Administração sujeitar-se-á às penalidades impostas no Decreto n°
26.851/2006, e suas alterações posteriores (Decretos nº 26.993/2006, nº 27.069/2006, nº 35.831 e nº
36.974/2015), na Lei Federal n° 8.666/1993 e alterações subseqüentes, no Edital e no Termo de Referência;

4.4.8. A subs�tuição deverá ser prestada mediante ocorrência de manifestação do órgão solicitante,
implicando em obrigação, por parte da empresa Contratada, da subs�tuição e/ou correção do problema no
referido prazo, contados da abertura da reclamação pelo órgão.

4.4.9. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os serviços possuem vícios aparentes
ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos o prazo
para o recebimento defini�vo, até que sanado o problema.

4.4.10. O recebimento provisório ou defini�vo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a é�co-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos
limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

4.4.11. A CONTRATANTE poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administra�va, dispensar o
recebimento provisório do material, nos termos do ar�go 74, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

4.4.12. Os itens deverão possuir cer�ficado do INMETRO, adotar a E�queta ENCE (E�queta Nacional
de Conservação de Energia dos Condicionadores de Ar) e o Selo PROCEL (Programa Nacional de
Conservação de Energia Elétrica), e estarem de acordo com a legislação e normas vigentes.

4.4.13. A empresa deve efetuar a troca, às suas expensas, do(s) material (is) que não atender (em) as
especificações do objeto contratado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da
solicitação, sendo que o ato de recebimento não importará aceitação;

4.4.14. Independentemente de aceitação, a empresa garan�rá a qualidade de cada unidade pelo
prazo es�pulado no termo de referência, ou prazo estabelecido pelo fabricante, ou o que for maior,
obrigando-se a repor aquele(s) produto(s) que apresentar (em) defeito(s) em 05 (cinco) dias corridos
contados da solicitação;

4.4.15. A atestação de conformidade da entrega do(s) material (is) caberá a servidor (ES)
designado(s) pela SEAPE para esse fim;

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

O valor total do CONTRATO é de R$ 50.310,00 (cinquenta mil, trezentos e dez reais), devendo a importância
ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – com a Lei
Orçamentária Anual de 2023, Lei nº 7.212, de 30 de dezembro de 2022, na Lei de Diretrizes Orçamentária
de 2023, Lei nº 7.171, de 1º de agosto de 2022 e no Plano Plurianual do Distrito Federal para o quadriênio
2020-2023, Lei nº 6.490, de 29 de janeiro de 2020, conforme objeto, valor e rubricas orçamentárias
indicadas, em conformidade com o art. 7º, §2º, inciso III e art. 14 da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 16 da Lei
Complementar nº 101/2000.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 64101

II – Programa de Trabalho: 06.422.6217.2726.0003 MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS E
EQUIPAMENTOS DO SISTEMA PRISIONAL

III – Natureza da Despesa: 4.4.90.52
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IV – Fonte de Recursos: 100

6.2. O empenho é de R$ 50.310,00 (cinquenta mil, trezentos e dez reais), conforme Nota de
Empenho nº 2023NE00164, emi�da em 06/03/2023, sob o evento nº 400091, na modalidade ordinário.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

7.2. O pagamento será realizado em parcela única.

7.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento
de acordo com a variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do Art. 3º, do Decreto Distrital nº
37.121/2016.

7.4. A Nota Fiscal deverá ser emi�da em nome da SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL - SEAPE - CNPJ: 37.309.919/0001-71.

7.5. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

7.5.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida A�va
da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único
do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros),
fornecida por meio da Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos aos Tributos Federais e à Dívida A�va da
União;

7.5.2. Cer�ficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal,
devidamente atualizado, nos termos da Lei nº 8.036, de 11/05/1990;

7.5.3. Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho
(CNDT), mediante a apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no
site www.tst.jus.br/cer�dao;

7.5.4. Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser ob�da por meio do
site www.fazenda.df.gov.br. 

7.6. Para as comprovações elencadas no item 7.5, serão aceitas cer�dões posi�vas com efeito de
nega�va.

7.7. Os documentos elencados no item 7.5 poderão ser subs�tuídos, no todo ou em parte, pelo
SICAF.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a par�r da sua assinatura.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 

9.1. A garan�a para execução do Contrato será exigida no ato da assinatura do instrumento
contratual no valor correspondente a 3% (três por cento) do montante do contrato, mediante uma das
seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública, devendo estes terem sido emi�dos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004);

II - seguro-garan�a; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994);
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III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).

9.2. A garan�a ou assistência técnica do bem está especificada em Termo de Garan�a.

9.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

9.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

9.3.3. Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DOS BENS

10.1. Os produtos constantes no CONTRATO terão a garan�a mínima prevista na Lei Federal nº
8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), o qual se inicia a par�r do recebimento
defini�vo, sendo que prevalecerá a garan�a oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao
estabelecido pela norma citada.

10.2. Durante a vigência da garan�a, a Contratada deverá prestar assistência técnica corre�va
quando necessário, com peças novas e originais do fabricante do equipamento.

10.3. Os equipamentos efe�vamente instalados, em caso de qualquer falha de operação, deverão
obrigatoriamente ser reparados em no máximo 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da
comunicação.

10.4. Disponibilizar o número de telefone em Brasília ou 0800 para prestar serviço de suporte
técnico.

10.5. No momento do fornecimento dos equipamentos/bens a Contratada deverá apresentar
Termo de Garan�a juntamente com a relação da rede de assistência técnica autorizada, no âmbito do
Distrito Federal.

10.6. Fornecer aos seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos
serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis.

10.7. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução da assistência
técnica, pagando os emolumentos prescritos em lei.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Nomear Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão incumbidos às
atribuições con�das nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei Federal nº
8.666/1993.

11.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade
do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

11.3. Permi�r o livre acesso dos empregados da Contratada às suas instalações, para entrega dos
produtos ora solicitados.

11.4. Promover por meio do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega
das aquisições de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital, Contrato e/ou Nota de
Empenho.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. Entregar os materiais de acordo as especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência e Edital.
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12.2. Comunicar imediatamente a Subsecretaria de Compras Governamentais (SCG), da Secretaria
de Estado de Economia do Distrito Federal (SEEC/DF), bem como a Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na
respec�va proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento
de correspondências encaminhadas pelos diversos órgãos integrantes da centralização de compras do
Distrito Federal.

12.3. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante.

12.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste
instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor Lei
Federal nº 8.078/1990, que sejam compa�veis com o regime de Direito Público.

12.5. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jus�fica�vas que serão objeto de
apreciação pela Contratante.

12.6. Atender, no prazo fixado, às solicitações do Fiscal do Contrato.

12.7. Indicar empresa habilitada a prestar assistência técnica em Brasília com até 24 horas após
solicitação formal da licitante.

12.8. Atender prontamente aos chamados de serviços de assistência técnica, dentro do prazo de
garan�a, sem ônus, inclusive eventuais custos com remoção, no prazo de 24 horas, compa�vel com as
necessidades da contratante, mediante no�ficação do executor do Contrato.

12.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, nos termos do Art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

12.10. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais
despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do Termo de Referência, tais como
impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, fretes; enfim, por todas as
obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

12.11. Garan�r a qualidade dos materiais, devendo subs�tuir às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

12.12. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.13. Assegurar que os produtos entregues atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos
exigidos e ainda, que estão em conformidade com as normas vigentes e demais legislação relacionadas à
sua natureza.

12.14. Não alegar, em hipótese alguma, como jus�fica�va ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que es�ver con�do nas normas per�nentes ao objeto.

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do Art. 57, da
Lei Federal nº 8.666/1993.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do objeto.

13.2. A alteração de valor CONTRATUAL, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
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suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

13.3. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do Contrato, a associação da
CONTRATADA com outrem, a sub-rogação, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão,
cisão ou incorporação.

13.4. Os preços rela�vos ao Contrato são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de
acordo com o art. 28 da Lei nº 9.069/1995.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante disciplina Decreto nº 26.851/2006, descontada
da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93,
facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

14.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento
das normas previstas no edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e
88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido
Decreto e con�do no Anexo V do edital.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde
que haja conveniência para a Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste, bastando
para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem
interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO

16.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

16.2. Fica proibido o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos termos da Lei nº 5.061/2013.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso,
ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO EXECUTOR

O Distrito Federal designará um Executor para o Contrato, por meio de Ordem de Serviço, o
qual desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela SEAPE/DF.
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento do
presente CONTRATO.

 

Pelo Distrito Federal:

 

____________________________________

WENDERSON SOUZA E TELES 

Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

 

Pela CONTRATADA:

 

___________________________

RENATA JULIANA DA SILVA ALMEIDA

Representante legal

 

Documento assinado eletronicamente por RENATA JULIANA DA SILVA ALMEIDA RAGONEZI,
Usuário Externo, em 05/04/2023, às 17:11, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WENDERSON SOUZA E TELES - Matr.17065283,
Secretário(a) de Estado de Administração Penitenciária, em 06/04/2023, às 17:34, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 109152464 código CRC= D158E4C5.
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